A0S CUIDADOSIDESSAUDE

No ano em que o Servico Nacional independentemente da sua

de Saude (SNS) completa 35 anos condigéo econdémica.

da sua existéncia, defender esta importante As extraordindrias realizagdes do SNS na melhoria
conquista de Abril & um imperativo nacional. Sé das condicdes de saude da populagéo portuguesa séo
assim é possivel garantir, no presente e no futuro, fruto da capacidade técnica, do brio e da consciéncia
o acesso de todos os portugueses aos cuidados da democratica dos seus profissionais e da sua identifica-
medicina preventiva, curativa e de reabilitacéo, ¢@o com os interesses do povo.

EVOLUCAO DOS GANHOS EM SAUDE

TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL ESPERANCA DE VIDA A NASCENCA TUBERCULOSE/NOVOS CASOS
1960 - 77,5 por mil 1970 - 67,1 anos 1960 — 194,5 por 100 mil habitantes
2012 - 3,4 por mil 2011 -79,8 anos 2011 - 22,6 por 100 mil habitantes

SPCP




AS CONSEQUENCIAS
DA POLITICA DE DIREITA NA SAUDE

A RECLASSIFICACAO

DOS HOSPITAIS DO SNS
(PORTARIA 82/2014)

Em épocas de crise e de significativa diminuigéo

do poder de compra hd uma tendéncia para a
degradacdo das condices de satde. O desemprego,
a pobreza e condi¢ées de vida insalubres séo,

h& muito, reconhecidos como factores facilitadores
de algumas doencas. A crise estd a potenciar uma
deterioracéo dos niveis de saude em Portugal.

Desclassificagé@o de hospitais, encerramento e
concentracdo de valéncias.

Um conjunto de orientagdes que sdo parte de uma
estratégia que visa desregular o Servico Nacional
de Saude, da qual beneficiam directamente os
interesses do grande capital neste sector.

A producéo nos hospitais estd a ser definida em
fung@o do orgamento e ndo o contrario.

A reducéo dos custos operacionais com os hospitais,
em 2013, foi de 15% face a 2010.

Alguns dos principais problemas com que
se debatem os portugueses no acesso aos
cuidados de saude:

B Mais de 1 milhdo de portugueses néo tem
médico de familia;

B Encerramento de dezenas de servicos de
proximidade (centros e extensdes de saude; SAP e
urgéncias hospitalares; Maternidades, entre outros);
B Cortes nos apoios ao transporte de doentes néo
urgentes;

B Tempos de espera para cirurgias e consultas da
especialidade muito acima do estabelecido com
garantia de seguranca;

B Fecho e transferéncias de valéncias hospitalares
que obrigam a deslocacées de dezenas e até
centenas de quilémetros;

B Défice de profissionais de saude a todos os
niveis, agravado com a sua desvalorizacéo social,
profissional e salarial;

B Crescentes dificuldades no acesso aos
medicamentos disponibilizados pelos hospitais.
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A SAUDE E UM DIREITO

A légica economicista da gestéo da saude que se projecta
nas decisées que tém vindo a ser tomadas de encerramen-
to de servigos de proximidade, na privatizacéo de servigos,
na promiscuidade crescente entre o publico e o privado,
nos compromissos com grandes grupos privados da saude,
tem tido como consequéncias: a transferéncia de parte
significativa da prestacéo de cuidados para os grupos pri-
vados, a degradacéo da qualidade dos servicos prestados
e o aumento dos custos para as familias.

A pertinaz accéo pela privatizacdo do SNS, de que séo
exemplo: o subfinanciamento crénico ao longo dos anos
(s6 em 2014 o corte no OE atingiu 300 milhées de euros),
as PPP e a nova legislagGo das convencoes, entre outras
malfeitorias, conduziu a uma transferéncia significativa da
prestagdo de cuidados para os grandes grupos privados

na drea da sadde.

A ofensiva privatizadora atingiu nos Ultimos
anos uma dimenséo nunca vista afectando
gravemente o direito a satde
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O GRANDE CAPITAL SEMPRE OLHOU
NAO PARA A SAUDE MAS PARA A DOENCA
COMO UMA GRANDE OPORTUNIDADE DE NEGOCIO

NAO E UM NEGOCIO

Mesmo em tempo de crise, as unidades de saude privadas,
cada vez mais concentradas nos grandes grupos privados
(Mello Saude; BES Saude, HPP  Grupo Trofa), néo param
de ver crescer a sua facturagéo.

Em 2012 j& facturaram mais de 1250 milhées de euros,
um crescimento de 20% face a 2011.

DESPESA PUBLICA A DIMINUIR
DESPESA DAS FAMILIAS A AUMENTAR

Entre 2007 e 2012 a despesa publica com a saude
diminuiu 8,6%, enquanto a despesa das familias aumentou
13,9%;

As familias portuguesas gastam hoje 5,2% do seu
orcamento familiar com a sadde, enquanto a média
nos paises da OCDE é de 3,2%.

Taxas moderadoras: moderacéio ou barreira no acesso
aos cuidados de saude?

Muitos dos portugueses que deixam de ir a consulta ou @
urgéncia, fazem-no porque néo t#&m dinheiro para pagar as
taxas.

A troika quer as familias a pagar 240 milhées de euros/ano
em taxas moderadoras.

. Ao conirdrio do que é afirmado pelos detractores

do SNS, Portugal néio é dos paises que tem a despesa
mais elevada com a saude.

Entre os 40 paises da OCDE considerados no estudo
realizado em 2011, Portugal encontrava-se, relativamente

& despesa total em saude, no 22° lugar com um valor
equivalente a 79% da média.

Nos ultimos quatiro anos, agravados com o Pacto de
Agressao, o Governo PSD/CDS-PP cortou na saude
1667 milhées de euros. Anulando o efeito do aumento
dos precos, a reduccio é de 2398 milhoes de euros.



umv.Ensm. GERAI.£ GRATUITO
O PCP DEFENDE:

p a gestao publica eficiente, transparente, participada e articulada entre
cuidados primdrios e cuidados hospitalares;

p a eliminacéo das taxas moderadoras;

p a dotagéio do SNS dos recursos humanos, financeiros e logisticos necessdrios
ao normal funcionamento dos servicos, assegurando de facto, o acesso dos utentes
a cuidados de saude de qualidade;

p o fim do modelo de gestéo “Hospital Empresa” EPE.

p o fim das Parcerias Piblico Privadas (PPP);

p o fim de todas as formas de emprego precdrio, com realce para as escandalosas
contratagdes de servigos a hora, e aplica¢éio do vinculo puUblico de nomeacéao

e das Carreiras Profissionais garantes da valorizacéo e da dignificacéo

dos trabalhadores de saude e da qualidade do SNS;

p o reforco no investimento nos Cuidados Primdrios de Saude,

com o objectivo de dotar todos os utentes do seu médico e enfermeiro de familia;

p a criacéo do laboratério nacional do medicamento, com a finalidade

de dotar o Pais de uma producéio pUblica de medicamentos genéricos

e incentivar a industria nacional & sua producéo;

p a garantia do transporte gratuito de doentes nao urgentes,

como instrumento de acesso aos cuidados de saude;

p a revogacdao da Portaria 82/2014 e a realiza¢éio de uma verdadeira
reorganizacdo hospitalar que vé ao encontro das necessidades dos utentes.

A LUTA E O CAMINHO! 2PCP
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